
ESTÂDO DO PlÂüi

Prefeitura Municipai de ESPERANTiNA- PMESP
CMPJ: 06,554.174/0001-32

Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro: Centro
Esperantina/Pt CEP: 64.180 -000.
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DE 18 DE JULHO DE 2022.LEI N.“ 1.460/2022

DISPÕE SOBRE O CONTROLE E O
COMBATE Ã POLUIÇÃO SONORA
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
ESPERANTINA E DÃ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Pvüfeila Municipal dc Hsperantina, Estado do Piaui: Faço saber que a Câmara

eu sanciono a seguinte Lei;

A

Municipal aprovou

DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA

- A emissão e imissão de sons e ruídos em decoiTência de quaisquer atividaaes

cercidas em ambientes confinados ou não, no Município dc Esperantma. obedecerão aos

diretrizes estabelecidas por esta Lei, sem prejuízo da legislação federal

Art. 1^^

cxei -

padrões, critérios e

e estadual aplicável.

bem-estar público com sons excessivos,;\.rt. 2° - É proibido peiturbar o sossego e

vibrações ou ruídos incômodos de qualquer natureza, produzidos por qualquer forma, que

ultrapassem os limites estabelecidos nesta Lei.

com 0 Conselho
- Cabe a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, cm conjuntoArt. 3^

Municipal de Meio Ambiente e instituições policiais, quando couber:

controle da poluição sonora no âmbito do Município,1 - a prevenção, a fiscalização e o _
estabelecer programa de controle de ruídos urbanos e exercer, diretamente ou através

de delegação, poder de controlar e fiscalizar as fontes de poluição sonora;

implementar política de educação ambientai, visando conscientizai e emolvei. a

sociedade na prevenção e solução dos problemas decorrentes da poluição sonora;
í\'^ - articular intercâmbio interinstiíucional e mtergovcmamental entre os órgãos que

11-

111 -

atuam no âmbito do problema da poluição sonora;

V - aplicar as sanções previstas cm Lei.

4'^- Qualquer cidadão é apto para proceder reclamaçao pessoalmente, por telefone,
fax ou outro instrumento adequado, desde que forneça dados que o idcntiíiquem e

possibilitem a localização do possível poluidor.

§ 1°- A Secretaria Municipal de Meio Ambiente deverá instituir o ser\nço de atendimento

ao cidadão para atendimento de reclamações contra excesso de ruído, sons ou outras

demandas congêneres.

itr. rg

UMA NO VA CIDADE, UM NOVO FUTURO.
RuaVereadorRamos.S/N,BairroCentro-CEPÕ4.1SO~000 Hsperantina - Piauí =

Telefone (86) 3383-;l538
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ESTADO DO PIAUÍ

Prefeitura Municipal de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ; 06.554.174/0001-82

ESPERANTINA Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro: Centro

Esperantina/PI CEP: 64.180 -000.
GCVEI!h3 .MUMiCiPAt
u  N-V.VDn/-» Uw H pur-^u

§ 2°- Será preservado o sigilo dos dados do cidadão reclamante, que só serão divulgados

processos ou ações judiciais pertinentes.

Art. 5°- Para os fins desta Lei, aplicam-se as seguintes definições;

I - Poluição sonora: toda emissão de som, vibração ou ruído que, direta ou indiretamente,

seja ofensiva ou nociva à saúde física e mental,  à segurança e ao bem-estar do indivíduo
ou da coletividade, ou transgrida as disposições fixadas na Lei;

II - Meio ambiente; conjunto formado pelo espaço físico naturais nele contidos, até o

limite do território passíveis de serem alterados pela atividade humana;

III - som: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar sensações auditivas;

IV - Ruído: qualquer som que cause ou tenda causar perturbação ao sossego público ou

produzir efeitos nosológicos, psicológicos ou fisiológicos negativos em seres humanos e

animais; _ _ j > a
- Ruído impulsivo: som de curta duração, com início abrupto e parada rapida,

caracterizado por um pico de pressão menor que um segundo;
VI - Ruído contínuo: aquele com flutuação de nível de pressão acústica tão pequena que

podem ser desprezadas dentro do período de observação;
VII - ruído intermitente: aquele cujo nível de pressão acústica cai abruptamente ao nível

do ambiente várias vezes durante o período de obserx^ação, desde que o tempo em que o

nível se mantém constante diferente daquele do ambiente, seja de ordem de grandeza de

um segundo ou mais;
Vin - ruído de fundo: todo e qualquer som que esteja sendo emitido durante o período de

medições, que não seja objeto das medições;

IX - Vibração: movimentos oscilatórios, transmitidos por meio sólido ou uma estrutura

qualquer;
X - Decibel (dB): unidade de intensidade física relativa ao
XI - nível de som dB (A): intensidade de som, medido na curva de ponderação "A",
definida na NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

XII - zona sensível a ruído: é aquela que, em virtude das atividades aii realizadas,

necessita de um silêncio excepcional e será determinada pelo raio de duzentos metros de

distância de hospitais, escolas, bibliotecas, templos religiosos, creches e museus,
XIII - limite real de propriedade; plano imaginário que separa as propriedades reais de

pessoas físicas ou jurídicas;
XIV - distúrbio sonoro ou distúrbio por vibração:  é qualquer ruído ou vibração que;

a) - coloque em perigo ou prejudique a saúde física ou mental, o sossego e o bem-

estar público;

b) - cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas;

c) - ultrapasse os níveis fixados na Lei.

Art. 6°- A emissão de sons ou ruídos em decorrência de qualquer atividade no Município

de Esperantina. e seus níveis de intensidade, são fixados de acordo com as recomendações

da NBR 10.151 da ABNT, ou a que lhe suceder. ^

em

V

som:

UMA NOVA CIDADE^UM NOVO FUTURO.
Rua Vereador Ram os, S/N, Bairro Centro* CEP 64.180-000 Esperantina -

Telefone (86) 3383-1538

Piauí ●
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ESTADO DO PIAUÍ

Prefeitura Municipal de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ; 06.554.174/0001-82

ESPERÃHTiKÃ Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro: Centro

Esperaníina/Pi CEP: 64.180 -000.
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- O limite máximo em decibéis, medido no limite real de propriedade, é de 70Art. T

(setenta), em horário diurno, e 60 (sessenta), em horário noturno.

Parágrafo Único: A medição para averiguação do nível de som ou ruído da fonte poluidora
far-se-á dentro dos limites reais da propriedade onde se dá o suposto incômodo, de acordo

recomendações da NBR 10.151 da ABNT, ou a que lhe suceder.

Art. 8°- Quando o nível de ruído proveniente de tráfego, medido dentro dos limites reais

da propriedade onde se dá o incômodo, vier a ultrapassar os níveis aqui fixados, caberá

ao órgão municipal responsável pela política ambiental articular-se com os órgãos

competentes, visando à adoção de medidas para a eliminação ou minimização da poluição
sonora.

com as

Art. 9° - Qualquer estabelecimento ou atividade que utilize sonorização com imissão
emissão de som ou ruído acima de 70 (setenta) decibéis, deverá obter a autorização do

"órgão municipal responsável pela política ambiental para seu funcionamento, que

poderá exigir o revestimento acústico adequado, se for o caso.

Parágrafo Único: Nos casos em que não exigir o revestimento acústico adequado, o órgão

municipal responsável pela política ambiental deverá estabelecer na autorização as

condições, critérios e horários para funcionamento do estabelecimento.

Art. 10 - Os serviços de alto falantes fixos somente poderão ser licenciados para ruas e

áreas preponderantemente comerciais ou industriais, para funcionamento nos horários das
9 às 12 horas e das 14 às 18 horas, em dias úteis, e nas feiras aos domingos, no horário de

9 às 12 horas, não podendo os limites de som serem superior ao previsto nesta Lei.

Parágrafo Único: Fica expressamente proibido a utilização de serviços de alto falantes
fixos em ruas, logradouros, praças ou áreas preponderantemente residenciais, bem como
em zonas sensíveis a ruído.

Art. 11. Os serviços de alto falantes móveis, sons eletronicamente amplificados, tais como

carros de som, trios elétricos e congêneres, e outras fonnas de transportar tais sons, bem

como as atividades que os utilizem, deverão obter autorização do órgão municipal

responsável pela política ambiental, em que constarão os horários, dias c critérios com

que poderão funcionar.

§ 1”- Através de resolução ou portaria baixada pela Secretaria Municipal de Meio
.Ambiente será definido os limites para imissão de som e ruído por serviços ou atividades

que utilizem sonorização móvel.

ou

§ 2°- É proibida a realização de atividades que utilizem sonorização móvel em zonas

sensíveis a ruído. ' \

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro ● CEP 64.180-000 Espera n ti na -

Telefone (86) 3383-1538

Piauí ●
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ESTADO DO PIAUÍ
Prefeitura Municipal de ESPERANTINA - PMESP

CNPJ: 06.554.174/0001-82
ESPERANTINA Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro: Centro

Esperantina/PI CEP: 64.180 -000.
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- Os veículos definidos no caput deste artigo deverão afixar em tamanho e local de
número do cadastro e a autorização fornecida pela

o

fácil visualização no veículo, o

Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Art. 12- A realização de atividades recreativas ou culturais que utilizem^sononzação fixa
ou móvel, em ruas ou áreas preponderantemente residenciais deverão ser objeto de

autorização do órgão municipal responsável pela política ambiental.

Art. 13 - As festas eventuais realizadas em terreiros ou locais abertos, públicos ou

privados, que utilizem sonorização, deverão ser autorizadas pelo órgão municipal
responsável pela política ambiental.

Art. 14 - Dependem de prévia autorização do órgão municipal responsável pela política
ambiental a utilização das áreas dos parques, praças e jardins municipais com o uso de

equipamentos sonoros, fogos de artifícios ou outros que possam vir a causar poluição
sonora.

Parági‘afo Único: Na autorização deverão ser estabelecidas as condições, critérios e

horários para realização de tais atividades.

Art. 15- Fica proibida a concessão de autorização para
marmoraria, metalúrgica, empresa ou indústria congênere em área preponderantemente

residencial, respeitando os direitos adquiridos dos empreendimentos já existentes

momento da publicação desta Lei.

Art. 16- Não é permitido utilizar matracas, cometas ou outros sinais exagerados ou

contínuos, auto falantes expostos no exterior ou com projeção externa de som, em casas
comerciais, ambulantes, prédios residenciais ou de qualquer tipo, que causem distúrbio
sonoro.

Art. 17 - Não se compreendem nas proibições dos artigos anteriores ruídos e sons

produzidos:

I - Em propaganda eleitoral ou m*

específicas e regulamento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
II - Por sinos de igrejas ou instrumentos de templos religiosos que sin-'am exclusivamente

para indicar a hora e anunciar a realização de atos ou cultos religiosos, nunca superiores

a quinze minutos, em horário diurno, respeitados os limites estabelecidos nesta Lei,

III - por fanfarras ou bandas de músicas em cortejos ou desfiles cívicos e religiosos;
jV - Por sirenes, sereias ou aparelhos de sinalização sonoros utilizados por ambulâncias,
carros de bombeiros ou viaturas policiais;

V - Por explosivos utilizados excepcionalmente

responsável pela política ambiental;

VI - Por templo de qualquer culto e cultos ao ar livre, desde que não ultrapassem^ 70

(setenta) decibéis no horário diurno ou 60 (sessenta) decibéis no horário noturno até vintó

funcionamento de serraria.

no

anifestação trabalhista, de acordo com as legislações

autorização do órgão municipale com

U MA NOVACIDADE,UM NOVO FUTURO.
Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro ● CEP64.1S0-000 Esperantina - Piauí ●

Telefone (86) 3383-1538
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ESTADO DO PIAUÍ

Prefeitura Municipal de ESPERANTINA - PMESP

CNPJ: 06.554.174/0001-82

ESPERANTINA Rua Vereador Ramos N“ 746 Bairro: Centro

Esperantina/Pi CEP; 64.180 -000.
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e duas horas, medido fora do limite real da propriedade;

VII - por alarmes sonoros de segurança, residencial ou veicular, desde que o sinal sonoro
prolongue por tempo superior a quinze minutos; _

VIII - durante o período carnavalesco, ano novo, festividades religiosas e festas juninas,
Secretaria Municipal de Meio Ambiente deverá expedir regulamentação

inadiáveis, decorrentes de casos fortuitos ou de força

maior ou perigo iminente à segurança e ao bem-estar da comunidade, bem como o
restabelecimento de serviços públicos essenciais, tais como energia eletnca, gas, telefone,

água, esgoto e sistema viário.

nao se

casos em que a

específica;
IX - Por obras e serviços urgentes e

Alt. 18 - Os técnicos do órgão municipal responsável pela política ambiental, bem

investidos dessa condição através de convênio, acordo ou qualquer outro mstrumento
fiscalizadora, terão a entrada

no Município, onde

como

os

utilizado pelo Poder Público local, no exercício da ação

franqueada nas dependências das fontes poluidoras instaladas

poderão pennanecer pelo tempo que se fizer necessário.

Parágrafo Único: Nos casos de obstrução à ação fiscalizadora, poderá ser requisitado
auxílio das forças policiais.

Art. 19 - As pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que infringirem

qualquer dispositivo desta lei ou dos regulamentos aprovados pela Secretana Municipal
de Meio \mbiente, ficam sujeitas às seguintes penalidades, assegurada a ampla defesa e

contraditório, independente da obrigação de cessar a transgressão e de outras sanções

ibíveis pela legislação estadual ou federal pertinente, cíveis ou penais.

0

ci

I - Notificação por escrito, na primeira infração; _
II - Multa no valor de 50 (cinquenta) a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Município

-UFM, na segunda infração; . .

- interdição temporária ou definitiva da atividade, em caso de remcidencia, ou a

depender da circunstância gravosa do caso.

8 r- Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente obser\'ar-se-a a

gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a

Lúde pública e para o meio ambiente, os antecedentes do infrator quanto ao cumpnmento

da legislação de interesse ambiental e a situação econômica do infrator, no caso de multa.

8 2°- Com exceção das multas, as demais penalidades poderão^ ser suspensas quando o

infrator por meio de termo de compromisso aprovado pelo órgão municipal responsável

pela política ambiental ou ajuste de conduta perante o Ministéno Publico, se obngar a

adoção de medidas imediatas e mediatas para fazer cessar ou comgir a poluição ou
distúrbio sonoro provocado.

5 3°. As multas poderão ser reduzidas em até 60% (sessenta por cento) do valor onginaj,

e dispensadas, se primário, caso o poluidor cesse de imediato o distúrbio ou poluição

III

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
● CEP64.1S0-000 Esperantina - Piauí ●Rua Vereador Ramos, S/N, Bairro Centro

Telefone (86) 3383-1538
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ESTADO DO PIAUÍ

Prefeitura Municipal de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ: 06.554.174/0001-82

ESPERANTINA Rua Vereador Ramos N° 746 Bairro; Centro
Esperantina/PI CEP: 64.180 -000.
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provocada.

§ 4°. A autoridade fiscal, a depender da circunstância da ocorrência verificada, poderá

aplicar cumulativamente entre si as penas previstas nos incisos antenores.

Alt. 20 - As receitas provenientes da aplicação desta Lei integrarão o Fundo Municipal
de Meio Ambiente.

Alt. 21-0 Poder Público Municipal através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente

terá 120 (cento e vinte) dias após a publicação desta Lei para instituir, mediante Decreto,
Tabela de Decibéis e definir as zonas sensíveis a ruído, para ser aplicada no Município

de Esperantina, atendendo aos já definidos nesta Lei.

a

Art. 22 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos dezoito dias do mes de julho

de dois mil e vinte e dois.

IVANÁRIA DO NASCIMENTO ALVES SAMPAIO
Prefeita Municipal

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

RuaVereadorRamos,S/N,BairroCentro-CEP64.180-000 Esperantina-
Telefone (86) 3383-1.538

Piauí ●
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An, 7.“ - Não poderão ser financiados pelo Fundo Municápâl do Meio Ambiente, projetos
incompatíveis com a Política Municipal do Meio Ambiente, assim como com quaisquer
normas &'ou mtéríos de preservação e proteção ambiental, presentes nas Legislações
Federal, Estadual ou Municipal vigentes.

ld:089B7972A55C0EBA
ESTADO DO PtAUi

Pretoltura Municipal de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ; 06.554.17470001-82

Rua Vereador Ramoe N° 746 Bairro; c:«ntro

Eaporantína/PI CEP: 64.180 -.OOO.

VT
ESPERANTINA

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E HNAIS

DE 18 DE JULHO DE 2022.LEIN.” 1.459/2022
Alt. 8.* - As disposiçÕ« pertinentes ao Fundo Municipal do Meio Ambiente de
Esperantina-PI, não enfocadas nesta Lei, serão regulamentadas por decreto do Poder
Executivo, ouvido o Conselho Municipal do Meio Ambiente.

lysrrru/o Fiwno municifaldo
AMBIENTE

ESPEEA7<rTNA/PJ E DÁ OVTltAS
PROVIDÊNCIAS.

DEMEIO

Alt. 9.® - No presente exerdcio, fica o Executivo atuorizado a abrir crédito adicionai
especial, no montante necessário para atender is despesas com a execução desta Ld.

A Prefeita Municipal de Huperantinu, Esiado do PiBul: Paço saber que a CJmara

Municipal aprovou e eu sanciono a aesuinte Lei: An. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

CAPÍTULO I
DO FUNDO .MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantína, aos dezoito dias do més de julho
de dois mil e vinte e dois.

Art. I .* - Fios insiitiiido o Fumlo Municipal do Meio Ambiente — FMMA de Espcnuitina-
Pi. oom o ot^eiivo de impJementar açfiea destinadas a uma adequada gosiAo dos recursos
naiumis. incluindo s manutenção, melhoria e roeupersção da qualidade ambiental, de
fbnna a serentir um desenvolvimento imogrodo s sustoitável e a elevaçfio de qualidade
dc vida da população local

Art. 2° - Coastituirto rocumov do Fundo Municipal do Meio Ambiente:

I - dotaçOes orçementáriaa s ele destinadas;
(I - créditos udidonais suplomenlares a ele daiimidos;
III - produto de roultas impostas por íciraçâo á Legislação Ambientai, lavradas pelo
Município cu repassados pelo Fundo Estadual do Meio Ambiente;
IV . produto de licenças ambientais emltidaa pelo Município;
V - doaçdea de pessoas Üsicas o jurídicas;
VI - doaçfies de entidades nacionais e internacionais;
VJI - recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios e convârúos;
VIII - preços públicos cobrador por anãlisea de projetos ambícntaía ^ou dados requeridos
junto ao cadastro de mãinnaçSes ambientais do Município;
rx . rendimentos obtidas com a ctpUoação de seu piópno patrimônio;
X - indenii-açbes decorrentes de cobranças judiciais e extntjudiciuia de áreas verdes,
devidas em razSo de parcoliunenio Irregular ou clandestino do solo;
XI - compensação íinaeccira ambiental;
XU - euttna receitas avanrvisic. N

IVANÁRIA DO NASCÍ iTO ALVES SAMPAIO
Prefeita Muoicipa!

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.
BuaVereador Ramos,S/N,BairroCentro»CEP64.180-000 Esperantína - Piauí»

Telefone (86) 3383-1538

ld:0471A9098CBE0EBD

ESTADO DO PIAül
Prefeitura Municipal ds ESPERANTINA - PMESP

CNPJ: 06.55*.174»ô01*a2
Rua Vereador Ramos N* 746 Bairro: Centro

Eeperanüna/Pi CEP: 64.1S0 -080.
ESPERurniuUMA NOVA CrOAOE.UM NOVO FUTURO.

Rvi. VereaetorRamos, S/N.BaJrroCer>tro«CEP6d.ieO-000 Esparantina - Piauí ●
Talefona (86! 3383-1S38

i 1 - As tecetut» descritas neste arugo. serio depositadas «m conta especifica do Fundo.
msQiuiçãu financeira oficial, instalada no Município.ruAntidA DE IS D£ JULHO 1>E 2022.LEI N.* 1.460/2022

í Z." - Os recursos do fundo poderão ser aplicados no mercado de capitais, quando nlo
socuçio de suu finalidades, objetivondo o ouroeoto dcesovcrcm acfulo utIUzjadoA

9u»> rec«3tait. cvjos reíuluJo& ecrâo r«v«ni4oi A ele.
DISPÕE SOBXE O CONTMOLE E O
COMBATE À POLUIÇÃO SONORA
NO ÂMBITO DO município DE
ESPESANTINA E DÁ OUTRAS
PRO y/DÊNCJAS.

CAFlTULO U
DA administraçAo oo fundo

An- 3.* - Compete oo Cottsolho Municipal do Meio Ambiente estabelecer as dirctriass.
prioridades e programas de alocação dos recusaos do Fundo, em conformidade coro a
PeUties Municipal do Meio Ambiente, obedecidas as diretrizes Federais c Estaduais.

Art. 4.° ■ O Fundo Municipal do Meio Ambiente seri adimnitírado pelo õrgio público do
eaacuiivo municipal responsável pela sastáo do meio ambiente no Município, observadas
as diretrizes lixadas pelo Conaelbo Municipal do Meio Ambiente e ituaa contas
submetidas á apreciação do Conselho edo Tribunal de Contas do Estado efou Município.

CAPtruLO m
DAAPLrCAÇAO DOS KECURSOS DO FUNDO

A Frcfeila Municipal de Eaperontina. Estado du Piauí: Faço saber que a Câmera
Municipa] aprovou o eu sanciono a seguinte Lei:

DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA

Art. 1" ● A emissão c imissèo de sons e ruídos
exercidas etn ambientes confinados ou não,
padrbes, critérios e diretriz» estabelecidaspor esta Lei. ceni prquizo da iegislação federal
e estadual aplicãvei.

Alt- - íl proibido perturbar o sossego e o bem-eatsr público oom sons excessivos,
vtbniçdee cu luidos incômodos ds qualquer naiureaa, produzidos por qualquer forma, que
ultrapuaem os limites estabelecidos neeta F.ei.

decxxréncía de quaisquer aüvrdades
Município de Baperanrioa, obedecerão sos

Ari. S.* - Os recursos do Pundo Municipal do Meie Ambiente serSo aplicodcMi
do projetos c BLividades que viscsn:

1  custear e financiar as açôus dc controle, fiscalização e defbsa do moio ambier.te,
exercidas pelo Poder Público Municipal;
II - financiar planos, progrumos, projerea e sedea, governamentais ou não-
govomsmentaU que visem:
a) a proteçãe, rccuparscBo
Município;
b) o descnvolvíroertio de pesqujsa.v de interesse ambientai;
c) f> treinamento e a capacitação da recursos bumanos para a gcecão arobrcr.tal;
d> o deseavolvimenio do piu)eu>s dc rducBçãn e de
o) o dreenvolvimenio e aperfirivoamesto dc instrumentoç de gestlo, plai«jaroen'.c>,
adroinlsrraçko e controle das sçdes constantes
f) outras anvidadao, relacionados A proeervaçSo e censervação ambiento), previsiaa etc
resolução do Conselho Municipal do Meio Ambíimie.

Art- d.r - o <-OnseIbo Municipal Cc* bleit» Ambluro* .dlrarx
lermos de referencia.
BpreaenlaçAo e aptovaçao dc projetoa a serem apoiados pelo Fundo Municipal do Meio
Ambletite, assun como a fvnns, o conteúdo e a periudiciduds dos relalórins firutneelros e
de nlivitladcs que dovetSo .wc opreaentados poios beneficiários

execução

eaifmido sustentado dos recursos naturais no

sc3Curu4iç2o anabientAl;

Potítíco MuAiciptl (Io Moio Ajnbtencgt

<Socum«ato« obn^tònes, a fbnrw « oh pmeedÍTV)e:>tos pAr«

●Alt. 3' - Cabe a Secretaria Miaiiclpal da Meio Ambiome, em conjunto com o Conselho
Miiniopol de Meio Ambiente einstlniiçbm policiais, quando couber:

1 ● .1 pievençtkc. a tiicalização e o controle da poluáçio aoaora no âmbito do MunioEpiu,
13 ● estabelecor peopoma de controle de ruídos urbúoa e exercer, üiretamcsiie
de delegação, puder de oontroiare fiscalizaras Ibnl» de poluição sçmom;
))I - implenenuir polltiea de educação arobientxú, visando consejentixar e envolver a
sociedade na prevenção e solução dos probleaua decorreeies da pohnção sonora;
IV ● articular intercâmbio interinstítucloflal e int«governaxnaRtal entre
smani no ãmblco do problema da poluição soaora;
V - apbeer a* uançdes previstas cm Lei.

Ari- I*- Qualquer cidadio 6 apto para proceder reclamação pessoalrticntc, por telefone.
Ak .'.>j ,'ietro instrumento itdeuuado. desde uue fimteca dados quo o ídenti fíqueni e
{toMibibteni a laealúraçlo do possivel poluidor.

S 1‘-A Secretaria Municipal ús Meio Ambiente deverá instituir o serviço deaiendimenio
ao cidadão pote atnidinieoto de rrclomaçécs conua excossu de luídu. suns ou oupoa
demandas congêneres.

ulravAs

6r^iW« quo

UMA NOVA CXDAOEfUM NOVO PÜTURO.
Mu»V«r«adorRamos.S/N, AalrroC*r>iro●CI.F'84.28C-O00 E»p«rent<n»<Piaut●

<86} 338S-IS3â

UMA NOVA CZDAOepUM NOVO FUTURO.
Rua Vátroadernamo».5/Ai.OOirroCenCro^CCPtiiA.iaO^OOO E»p«r»nt(n« . Plaui ●

Tel«fene (BCi 5385>&558

fConíinua nu próxima página)
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f  Os veicuios ciefuúdos no uaput dote aitigo deverio afixar «n lainanho e local de
tacil vixualizafBo no vdciilo, o número do cadastro e a eulorizaçilo fomadda peia
Secretaria Munjapal de Meio Ambiente,

ESTADO DO PIAUl

Prafeltura Municipal de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ: C6.S54.174AM)01-82

Rua Vereador Ramos R* 746 Bairro: Csniro
Eaporantina/Pl CEP: 64.18C -090.

ESPERâjrriNA
An. 12- ArealiuçAa da atividades recieaüvai ou culmraix que utilizem sonorizaçio fixa
ou mbvcl. czn mas ou íroos proponderantcincnte reàdcncÍHis deverilo Sei objeto de
aatoriiagio do órgSo municipBl icsponaivcl pela política ombiealal.

Ü 2'- Setá piescrvadoo algilo dos dados do uidadBo roclamanle, que aó serio cbvul^ailos
em pruitesaos

An, S°- Paru os fi ns desta Lcí, apIicam-se as seguintes definiçSea:

oeões judiaais pertiiteates. Art, 13 - As fesl&s cvontiiAÍs raaliMilas em terreiros ou locaü abertos, púhiicos nu
privados, que unlizaii Bonorizaçau, devorilu i*or autorizadua polo Arg,Sn municipoi
resp<«sAvel pela poUtica ambiental.

í ruJ i ret a mente.ruído quo, dJretaI - Poluiçlo sonora: toda oraissâo de oom. vibraofio
seja ofensiva ou nociva 1 saúde física e memal. & segurança e ao bem'e3tar do indivíduo
ou daeolelivídade, ou muisgrida as disposições fi xados na
li - Mao amiuunie: oonjumo ibnuado pelo espaço fisico naturais nele contidos, atí o
limite do lerTitòxio peasiveis de serem alterados pela ativirlade humana;
UI - : Iode e qualquer vibiaçso aciistica capaz de provocar sensaçOes auditivas;

Art. 14 ● Dependem de prévia autoriTP.çllo do òrgBo mtmicipal responsável pela polittea
ambiental a utilizaçlo <Us áieos doa jtarques, ptaçaa «jardins rauiiicipois cum o uso de
equipamentos aononn. fogos de aitifioios ou outros que possam \rir a causar poluição
sonora.

Parágrafo Ünico: Na autoctMçlo deverio ser estabelecidas as condiçâes, siiérios e
horários para realízaçio de tais atividades.

Alt. 15- Fica proibida a conoassSo de autorizaçio para funcionamenlo de serraria,

n:acnoraiiu, métalúrgioa. empesa ou indústna congênere em érea pr^ndcranieniente
lesidencial. re^Teitando os direitos adquiridos dos eropreendiroenlos já cxisteniea, no
momento dapublicaçio desta Lei.

Art. lâ- Náo é permitido utilizar matracas, coraetss ou outros sinais exagerados ou
oontlnuoa, auto falantes expostos no exterior ou cons projeção externa de sora. em casas
comerciais, ambulantes, prédios residendals ou de qualquer tipo, que causem distúrbio
sonoro.

tenda causar pertuífiavJk] a» sossego públiu[V - Ruído; qualq
produzir efeitos nosolégicos, psicológieos ou fi siológicos negativos em seres humanos e

som que cause

ammais;
V - Ruído impulsivo: eoin de cuna duraçéo, com inicio abrupto c parada rápida,
earactoizado por um pico de prossSo menor que um segundo;
VI - Ruido coniinue; equele com fluniaçSo de nivel de pressio acústica tio pequena que
podem ser desprezadas dentro do periodo de obscrvaçlo;
VI1 ● ruído inicnnitcnic. aquele cujo nlsrel do preeslo acústica cai r^niplsroaite ao nivd
do ambiente váriaa vezes duranie o periodo de obsevaçCo, desde que o tempo em que o
nisul se mantém coostaote díftfcnte daquele do ambiente, seja de ordem de grandeza de

segundo
VII! ● ruído dciVmdu: lodo c qualque-sots que esteja sendo emitido diuaoleo periodo dc
mediçòea, que nlo seja objeto das medições;
IX - Vibraclo; movimentos oscilatóríos, transmiridos por meio sólido ou uma eslrumra
qualquer;
X ● Decibel (dB): unitlade de intenoídode fisica relativa
XI ● nivel de som dB (A): Intensidade dc soa. medido na curva do ponderaçE.j ".A”,
definida na NBR lO.IS! da Associaçfio Brasileira de Normas Técnicas - ABNl';
XII - zona acrtslvcl a ruído: á aqueU que, em virtude das atividades ali realiiadas,
necessita de um sUáncio excepcional e sera determinada pelo raio lie duzentos inoirus do
distância de hospitoli, eacoias, bibliotecas, templos rei igioscs. creches e museus;
XIU ' limito real do propriedade: plano ixna^^nário que separa ss propriedades reais dc
pessoas tísicas oujurfdicas;
XIV - distúrháo sonoro ou distúrbio por \*ibraç£o: é qualquer ruido ou vlbreçdc que:

a) - coloque em perigo ou jmijudique a saúde física ou mental, n sossego e a bem-
estar público;
b) - cause danos de qualquer natureza ás propriedadeii públicas ou privadas;

mais;

som;

Ari. 17 - NIo se compreendem nas proibiçóes dos artigos anteriores ruídos
produzidos;

Em propaganda eleitoral ou manifestação trabalhisfa, de acordo com us Icgislaçdos
especificas e regulamento da Secrelaiie Municipal de Meio AmbierUc;
lí -Por sinos dc igrejas ou instrumentos de templos religiosos que sirvam exelusivammie
para iodicarahora e anunciara realizaçio tie atos ou cultos religiosos, nunca superiores
a quinze minutos, era horário diurro, respeitados os limites estabelecidoí oesia Lei;
III — por fanfarrasou bandas de músicas em cortejos ou desfiles cívioos e religiosos;
IV — Por slmes, sereias ou aparelhos <Je smallzaçao aunon» uitiieoatos por Mnbuia
cerros de bombeiros ou viatures policiais;
V - p<» exploaivoe uCilizadoa excepcioniilmonle e com aurorízaçSo do órgío municipal
rcspc>nsável pela política ambiental;
V! - Por templo de qualquer culto o cultce ao ar livre, desde que nSo ultrapassmn 70
fnetenia) decibéis no horário diurno ou éO (sessenta) decibéis no borário noturno até ví

e suns

1

tlWi9 fiA0AÍO« B* ts««.

Art. ó''- A cmisslo de sons ou rtrfdos em decorrência de qualquer advidede no .Município
de Esperaniino.e seus níveis dciniaisidade.sâo fixados de sooiducomas cecomcsKlaçócs
da NBR lO.lSi da aBNI. ou a quo Iho suceder. UMA NOVA CIDADE, UM NOVO FUTURO.

. VerMadorRatT>os,S/N.BalrroCentrO'CEPea,lBO-000 EsperariHna - eieui ●
Telefone <S€> 3363-1536

R,

UMANOVA CTDAOE.UM NOVO FUTURO.
Rua ve.-eaOo-Karoos. S/N. Qelrro Centro-CEP 64. ISO-OOO Cseerancli

Telefone<6e) 338n-tr>38

iduas horas, medido fora do ibnitereal da propriedade;
VU - por iSames stmoros do sogurnsça, residencial ou veicular, desde que o sinal sunoro
nZo 3c prolongue por tempo superior s qtuitze minutes;
VII! - durante o período camavalescu, ano novo, festividades religiosas e festas juninas,
casos em que a Seczetaris Municipal de Meio Ambiente deverá expedir n^uiamentaçao
especifica;
IX - rorobmse serviços urgeniase inadiáveis, decorrentes de casos fortuitos ou de força
maior, ou peei^ iminente b segurança e ao bem-estar da comunidade, bera cemo o
restabelecimento de serviços púbiícos esaenciais, Uís oomo energia elétrica, gás, telefone,
água, esgoto esistems viário.

Art. 1S - Oa técnicos do õrgSo municipal responsável pda politica arsbinttal, bera como
os investidos desse cosidiçiúi através ^ convfciio, ocoido ou qualquer outro instrumento
utilizado pelo Foder Público local, no exerdeio da açao fiscalizsdora, tet^ a entrada
fi-anqueada nss dependências das fontes polutdoias instaladas no Municipi
pode^ petmanec»r pelo tempo que se fizer necessário.

Parágrafo Único; Nos casos de obitruçio k açlo flscailzadors, poderá ser requisitado
auxilio ds.1 forças policisii.

.Art 19 - AS pessoas fisicaa ou jurídicas, de diráto público ou privado, que infringirem
qusiques dújwiitivo desta lei ou dos regulamentos aprovados ;^a Secretaria Municipal
de Meio Ambiente, ficam sujdtas is seguintes pt-nalidades. assegurada a ampla defesa e
o contradhórk), indepcodesle da obrigaçlo de cessar a iransgressSo e de outras aonçAre
cabívú peta legitlaçto estadual ou fedúal pertinente, cíveis ou petais:

I ●NotificaçIoporescnto.iupnmdrslitíraçlD;
II - Mula no valor de 50 (cinquenU) s SOO (quinhentas) Unidades Fiscais do Municipio
- UFM, na s^ursls LnfraçSo;
111 - ioteidiçio taiipoiáría ou defíniUva da atividade, sn caso de reisnidãaois,
dependerda circunsCência gravou do caso.

ê 1'- Para iraposiçSo e gradaçio da penalidade, a autoridade competente ohscrvur-se-á s
gravidade do faio, tendo eni vista os motivos da Infraçto c suas consequériciae para a
saúde pública e para o meio ambiente, os ajilecerferttea do infrator quanto ao cumprimento
da legisJcçüo de interesse ambienta] e s sItuaçXo econórai

S  Com cxceçSo das multas, as dumais penalidsdeá poderão ser su.spntsas quando o
iníTBtor, por rocio de termo dc coraprorniaso aprovado pelo órgão municipal responsável
peia polilica atnhíentsl ou tyusie ao conduta pottmu: o MinlslSAo Pótiliort. ●● obrisar a
sdoçâo de medidas imediatas o mctlialiui para üxer cessar ou corrigir a poluiçío oo
disiüíbio sonoro provocado.

§ 3*. As multas podaão sor reduzidas nu atóóOTÇ (sessoua por cerzto) do valor origirtal,
e dispensadas, sc pnmárie, caso o poluidor cesse de imediato o distúrbio ou poltiiçáo

onde

ou a

do infrator, no caso dc multa

- r>ieur ●

Art. 7* - O limite máximo em dcdbéia, medido ao limite real dc propriedade, é dc 70
(setenta), cni lurrário diurno, e 60 (sessenlz), era horáno nocutno.

Karájpafo Úmeo: A modíçflo pam averiguoçáo do nivel de som ou ruído da fonte poluidora
Iv-so-á dentro dos limites resis ds propriedade onde se di o suposto incômodo, de acordo
coin aa recomendações da NBR 10.151 da ABNT, ou a que lhe suceder,

Art. 8"- Quando o nível cte ruído proveniente dc tráfego, medido dnntro doa limites reais
da propriedade onde as dá o incômodo, vier a ultriçassar os níveis aqui fixados, caberá
no órgSo municipal responsável pela política ambientai articular-se cora üs órgãos
corapcicmes. visando áadoçSudcmedidàe para a oiímínaçSo ouminlmizaçSoriBpoluiçEQ
snnon.

Art. 9* - Qualquer esCabeleoiraenio ou atividade que utilize lonorízaçio oom imisalo ou
emissão de som ou ruído acima de 70 (setaita) decibéis, deverá obter a autorização do
~úrgiO municipal rasporuiávcl peia política ambiental" para seu ftinoionainento, que
pederá exigir o rewestúnenio acústico adequado, se for o caso.

Paiágiafo Único: Nos casos emquenáo exigir c revestimento acústico adequado, oúrg&>
muniapal responsável pela política ambiental deverá estabelecer ns autorização as

idiçóco. critérios e h(»‘ános para fimcionamenio do eslabdeciinenlo.

Art. 10 - Os Stzviçoa dc alto íalatues fixo.v sumenle podezãn ser liceiicladoa |uua
áreas preponderantcsneiue comerciais ou induxtnais. para funcionamento no« horários das
9ás 12 horas edai 14às IS horas,emdiwúteis, enas feiras
9 ás 12 horas, não podendo os limites de sora serem supenorao previsto nmta Lei.

Parágrafo Úiuun; Fica expressameme proibido a utilização de serviços de alto falantes
fixos em ruei, logrodourOA praças ou áress pr^nderaMemente reaidenciais, bem como
era zonas seasfvote a ruido.

domingos, horário de

Art. ll.Oaaerviçuxde alto falantes móveis. sniueJoiromcainenleumpli fi cados, laiucorao
cerros do som, trio» «déiricos e congísieres, c outras formas de lissuportar tais sons, bem
como as atividade* que os uiiliieem, deverão obter autorização do órgio muiucipal
responsável pela política ainfncnlal. cm que consliirfio ns hoiárius, dins c critérios vom
qiio poderão fiincinnnr.

S 1"- Acravés do leaoluçao ou poruitia baixada pela Secretaria Municipal dc Meio
Ambicuu será definido os limites para imissão da som e ruído por serviços ou atividades
quo uUllrciu »oii.-,iiaavao n.iSvvl,

$ 2^- ú proibida a realização do aliviclado» que uttli.u
sen.slveis a nridu

sonorização raóvel zonas
r

UMA MOVA CIDADE, UM NOVO FUTURO.
RuaVeroedor Ramo», S/N, »aliToCentro*ceP6«. 180-000 Esoerantiiva - Rtaul ●

Tetefone (66) 3363-1538

OMA MOVA CIDADE, UM NOVO FUTURO.
. Vereador Rnmos.S/N, sairroConero rCF.RRA.lõO-OUU Esr>ereoelr.e ● Piaul ●

Telefone (86) 3383-1538
Rc

(Continua nu próxima página)
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ld:0047D8A074200EC8ESTADO OO PIAUl

Prvieltura Municipal de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ: 08.554.174/0001-82

Rua Vereador Ramos N* 748 Bairro: Csnlro

Ssperantln«/Pf CEP: 64.180 -000.

ESTADO DO PIAUi

Profeltura Municipal de ESPERANTINA - PMESP
CNPJ: 08.554.174/0001-82

Rua Veraadar Ramos N° 746 Bairro: Contro

EaporentIna/PI CEP: 8^180-000.

ESPERANTIMIt

provocada.

$ 4*. A autoridade fiscal, a depender da drcuostãncia da ocon&icia verificada, poderá

aplicar cumulatlvamcntc cnue si as pecas previstas nos incisos anteriores.

Art 20 - As receitas provenientes da ̂ licaçSo desta Iaí integrarão o Fundo Municipal

de Meio Ambiente,

LEI N.* 1.462/2022 1>£ 18 DE JULllO DE 2022.

DISPÓE SOBRE A EROTKIÇAO OE

QUEIMADAS NO ÂMBITO DO
per/metro
MUNICÍPIO DE ESPERANTINA E

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

URBANO DO

Art. 21' O Poder Público Municipal através (Ia Secretaria Municipal de Meio Ambiente

terá 120 (cento e vinte) dias após u publicação desta Lei para inatituir, mediante Decreto,

a Tabela de Decibéis e definir as zonas sensíveis  a niido, para ser aplicada no Munidpio

de Espenuitiiia. atendendo aos já defimdos nesta Lei.

A PrefeiiM MimJüipal «je

dprt)vcu o

£vpcr4Uicú)ii, EiUaüo do Pícuí; Paço saber t^i

unoiono n seguinte Lei:

Alt. 22 - Esta lei entra em vigor na data dc sua publicação.
Ati. I*- Fica proibida o queima de resíduo» aélfdoa. mato ou qualquer ouiro material
orginieo ou inorsAnSoo na aona lubana. no imbito do perúnotro do Miuticfpio de
&sp(ArenrinA-Pip reesalvedas

de 25 de meio de 2012 (Código Florestal).
hipótoftea prevfsias no Alt. 58 <ja t.ei Federal

Gabinete da Prefeitura Murucipal deHsperantina, aod dezoito dias do més dejulho

dc dois mil e vinte e dois.

$  Para o& fina deata lei, oc»u<i<larB«se "realcluo sóUdp*' todo materinl sóhdo avribatlo

perigoen gerado pela ativídeaSe humana e qcomo aoin utilidade, supóHlue
d

deve
esi:artadn ou eliminados.

$ 2*« A proíbiçSo de que eeta Lei «e ettetxda a todo tipo de queimada» mcluaive, aqueloa
decerrentea de extiaçSo. limpeza de terresoa. vmrriçSo cie paaaal<Mi
/x>n« urbana do município.

Art. 2* > Incéndioa decorrentes de uao Inadequado de fogoe de artiãoio «8o igualmente
peaaiveia de autuaçAo e multa conforme prevUto esn lei.

Art. 5** Toda peanoa Haíca ou jurídica que, de qualquer fottna, prati
meio axnbtente alravós dc fbgu. ílvATé ai^eila
9.Ó0Ó/98, crimes Anabientaie, nSo eaciuidaa outra» sançd
vigente.

de viae pòblioaa

ftçílu lesivB ao

pecoJ Idades pravist» na Z-ai Federal n*

eetabeleeide* na legialaçSo

IVANÁJUA DO NASCÍ ITO ALVES SAMPAIO

Prefeita Municipal

UMA NOVA CIDADE,UM NOVO FUTURO.

ftuoVereadorftBmos.S/N.BalrroCentro-CÊPS4.180-000 Esperaotina ● Piauí ♦
Telefone (86) 3583-1538

jnfImçAes fbrem com crida» pormenores ou Inoapaaes, usimoonsiderados pur

responsáveis.

S 2'*- rnobaervftocie dc dispcvto nesta Lei sujeitar A o bdiaiotv gradativameste,
penalidades;

i  Se

Loi Civil. responderSo pelae penalidades pats

aeguinii

ld:1518EAADEF360EC2
a

ESTADO DO PIAUÍ
Prefeitura Municipal de ESPERANTINA - PMESP

CNPJ: oe.554.174«K)01-«2
Rua Vereador Ramos fP 746 Bairro: Centro

EsparentinaiPI CEP: 84.180 -000.

UMA NOVA CXOAOErUM NOVO FUTURO.
VM»‘4»«dC4‘Afin>c».g/N, gairpo Centre « XSC-OOO C« para n tina ^lau/ «

Taiafona (8e)ESPBtáNTINA

I - Em relsçXo á queima de resíduos dogniciUsres:

i) se pradoada por particular cxn seu próprio terreno ou eoi alheio, multa no vaiar

dc 10UFM(dez unidades (iscais do munlci|Mo);

b) se praticada por particular em paasdos ou vias públicas, multa no valor de 20

UFM (vinte unidades fiscait do mtuiicipio).

- Em reluçAo à queima de roaiduos industriais ou comerei ais:

próprios terrenos dos respectivos estabelecimentos

íedusmaisoucomeroiais, multa no valor de 50 UFM (cinquenta unidades fiscais):

se praticada em passeios ou vias públicas, multa ao vaiar de 100 UFM

(cemunidades (iscais domunicipio).

S) pratiâftdii

b)

DE 18 DE JUI.HO DE 2022.LEI N.“ 1.461/2022

Oanomina de Deputado Dr. Themistocles

de Sampaio Pereira o cais que mergela o

rio Longá. no perímetro urbano de

Esperantina.

II

UI - em reIaç5o a outras espácies de resíduos;

se praticada por particular ou responsável lei/al em seu próprio terreno

em alheio, muluno valor dc 10 UFM (dez imidadca fSseois donumíclpio);

se praticada em passeios ou vias públicas, multa no valor de 20 UFM

(vinte unidades fiscais do município).

a)

b)

A Prefeita Municipal de Esperantina. Estado do Piauí: Faço saber que a

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Alt. 1* - Fica denominado da Daputado Dr. Themlsloclea do Sampaio Pereira o

cais construído ás margens do rio Longá, no trecho urbano de Esperantlra-PI.

$ 3°- o moncaruo arrecadado com aplicaçSo de sançSo decorrente desta L»d será

cm favor do Fuiulo Municipal do Meio Ambiente, salvo quando, s critério do podei

Público, restar comfrovado o interesse público para outra finalidade.

An. 4* - Se o infrator cometer, siniultíuea ou inolodamente duos ou mais tn&açées ser-

Ihe-á aplioada, cumulstivanionCe as penalidades a elas cometidas.

Alt. 5*-Qualquer pessoa poderá denunciar queúnadas feitas em desacordo com as normas

dispostas nesta Lei ãs autondadea competentes.

eslido

Parágrafo único. Trata-se de justa s merecida homenagem á memória deste

cidadão esperantinense, que dedicou a vida à política e sempre buscou

melhorias para Esperantina quando no oxercieio de mandatos políbeos ou

mesmo atuando «m outras áreas da administração pública.
Faraimttb único. O denunctuite. querendo, nio precisoii
somente fornecer elementos suficientes psra a idcBtifieaç

idetitificor. bostamlu tio

to do infiátor.

Art. 2*. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Art. 6“ - Caberá oo Poder Executivo Municipal. fiscaUzor e epiicar as sançflcs cabíveis,

oáo excluindo os oplicaçdea de outras penslidades prevista cm outnis íegislaçSes. e

divulgar infbijnacScs sobre os malefícios para prálisa de queimadas, através da Secretsiia

Municipal responsável pelo Meio Ambiente, com a participaclo de outros òrgSos do

1’oder Executivo MunielpaJ.

Ajt. 7" Fiv. V ro4«. flavcull

compeMsiies. campanha» publicitárias com vista a conscientização  sobre os p<riec.s o

ríscus da quamada para a saúde pubbca, segurança da populaçfiu e conservaç5o

iimbiema), princJpalmtutie nus períodos de estiagetn, preconizando a nfto utili
expediente.

oulvríZAdv a ●bAvqn Uoa »«uát<w

o do

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos dezoito dias do môs

Inte 8 dois.de juího de dois mil

,^í7?|m4CV éii -'3^^ fivr/Aio
IVANÁRIA OO NASCIMENTO ALVES SAMPAIO

Prefeita Municipal
UMA NOVA CZPAUE,UM NOVO FUTURO.

Nua Vereador Ftamo». S/N. Bairro Centro .CEP CA. leo-ooo e.oerantina- Plsuí ●
Telefona (se> 3383-2338Fiojeto de Lei dti eiilurl.i do V)'rr.i(l'ij Alfrrcío rio CjMi Filho

(Continua na priiximti páf{ina)
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